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DEFENSORIA PUBLICA

BAHIA





CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

ATA DA 14ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos 05 (cinco) dias do mês de setembro de dois mil e seis, na sala de reuniões do Gabinete da Defensoria Pública-Geral, foi realizada a ​​​​​​​​​​​​14ª reunião ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença dos Conselheiros Dra. Hélia Barbosa - Presidente, Dra. Liliana Sena Cavalcante, Dra. Maria Célia Néri Padilha, Dr. Érico Penna, Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira e Dra. Tereza Cristina Ferreira. Na pauta de convocação, constou: 1. Expedir Resolução para atender ao disposto no Art. 99 da Lei Complementar 26/2006; 2. Análise do Processo nº. 1224060012228 (Pedido de Retificação de Portaria Promoção); 3 Assinatura de atas de reuniões anteriores; 4. O que ocorrer. A Conselheira Liliana Sena Cavalcante, nos termos do quanto disposto no art. 46, I, da Lei Complementar 26/2006, comunicou a ausência da Srª. Presidente, que estava impedida de comparecer, por compromisso urgente e inadiável, abrindo a abriu a reunião cumprimentando os nobres Conselheiros e dando início aos trabalhos, registrando a presença de Drª. Divani Queiroz Alves, Diretora da escola Superior da DPE, e da sua colaboradora, Drª. Vânia Ribeiro Schultz, presentes nesta sessão para apresentação da proposta do Curso de Formação dos Defensores Públicos recém aprovados em Concurso Público. Pela Conselheira Tereza foi requerida a palavra para solicitar que fosse incluída na pauta da próxima reunião do Conselho a possibilidade de se discutir a continuidade do processo de promoção, tendo em vista que esta solicitação já fora encaminhado por escrito. Colocada a proposta em discussão, Drª. Maria Auxiliadora pediu fosse apresentada à sugestão de pauta apresentada pela Conselheira Tereza a possibilidade de se discutir a promoção para a Classe de Instância Superior. Colocada em votação, a Conselheira Liliana Cavalcante manifestou seu voto no sentido da impossibilidade de se discutir a proposta de Drª. Auxiliadora, no que se refere à promoção para a Classe de Instancia Superior, uma vez que novo processo de promoção só poderá ser iniciado em abril. Em discussão, por maioria de votos, com o voto contrário da Conselheira Liliana, os Conselheiros decidiram por incluir na próxima pauta de reunião a proposta de Drª. Tereza com o aditamento de Drª. Auxiliadora. Em seguida, tratando da ordem do dia,  foi entregue a cada Conselheiro uma cópia de todo o Projeto do Curso de Formação dos Defensores Públicos recém aprovados em Concurso Público, para análise e discussão. A Drª Divani Queiroz, Diretora da Escola Superior da DPE, fez uma apresentação do Projeto e esclareceu que a programação do curso poderá sofrer modificações após esta resolução e após contatos com os Professores Palestrantes e Defensores participantes.Pela Conselheira Célia Padilha foi argüida a necessidade de se dar maior espaço à Corregedoria no Curso, haja vista que será necessário dar maiores explicações sobre o trabalho da Corregedoria, sobre os relatórios, inclusive o da GEP. Após discussão, os Conselheiros decidiram, por unanimidade que deverá ser reservado para a Corregedoria um dia inteiro do Curso. Continuando a discussão sobre a normatização deste Curso, os Senhores Conselheiros concordaram com a temática apresentada na Proposta, entretanto a Conselheira Tereza Cristina Ferreira discordou do tema NOVA TÉCNICA LEGISLATIVA DA DPE, constante da programação do dia 03/10/2006, solicitando que a mesma fosse retirada do Curso. A Conselheira Liliana Cavalcante se manifestou pela manutenção do tema, inclusive para aparelhar os novos Defensores com informações atualizadas necessárias ao enfrentamento de questões sobre a nova lei da DPE. Colocada em votação a proposta de Drª. Tereza, foi decidido, por maioria de votos, com o voto contrário da Conselheira Liliana Cavalcante, que o tema NOVA TÉCNICA LEGISLATIVA DA DPE, constante da programação do dia 03/10/2006, seria retirado do Curso. Em seguida a Conselheira Maria Auxiliadora apresentou uma proposta no sentido de que o tema EXECUÇÃO PENAL deveria ter um destaque especial, sobremodo quanto ao trabalho feito no Hospital de Custódia e Tratamento e na Vara de Penas Alternativas, por ela e por Drª. Vitória Brandão, sendo reservado um momento em separado. Colocada a proposta em votação, os conselheiros à unanimidade de votos entendeu por estabelecer que deverá ser estabelecida uma mesa redonda específica para o tema EXECUÇÃO PENAL. Neste momento a Drª. Divani Queiroz pede licença para se ausentar, porque tem cum compromisso inadiável às 12:00, com o que concordaram os Conselheiros, solicitando, entretanto, a Conselheira Tereza, com anuência de todos os demais Conselheiros, a presença de Drª. Vânia até o final da discussão, para que possa esclarecer qualquer duvida que surja. Em seguida, pelo Conselheiro Erico Novaes foi apresentada uma proposta no sentido de ser incluída na temática do Curso o tema INFORMATICA, sendo a proposta, após discussão, recusada por maioria de votos dos Conselheiros, entretanto, a Conselheira Liliana Cavalcante que também votou à favor desta inclusão se prontificou a conversar com a Diretora da Escola Superior sobre a possibilidade de haver, no momento reservado à Escola, uma abordagem sobre o tema, com o que concordaram todos os conselheiros.  Seguindo com a discussão sobre a normatização do Curso foi aprovado, à unanimidade de votos,  pelos Conselheiros a proposta de que parte do Curso será teórico, porém buscando-se enfatizar a prática do Defensor Público, e de uma parte absolutamente prática, onde os novos Defensores serão colocados sobre a supervisão de Defensores antigos, no desempenho fático das funções defensoriais. Assim, ficou a Presidente do Conselho Superior a publicar a resolução a que se refere o art. 99, da Lei 26/2006, com as diretrizes normativas acima aprovadas. Continuando na ordem do dia, a Conselheira Liliana Cavalcante trouxe para discussão o Processo nº.  1224060012228 (Pedido de Retificação de Portaria Promoção) , no interesse do Defensor Rogério Cezimbra, que inclusive se fez presente a esta reunião. Iniciada uma discussão entre as Conselheiras Célia e Auxiliadora, sobre quem faria a primeira leitura de voto, a Conselheira Liliana, na função de Presidente desta sessão, decidiu que a primeira a ler o voto seria a Conselheira Célia, haja vista que esta foi a primeira conselheira a pedir vista do processo, na sessão em que ele foi apresentado para análise deste Egrégio Conselho, sendo que a Conselheira Auxiliadora fez o pedido de vista em segundo lugar. Assim, a Conselheira Célia apresentou voto, cuja juntada pede seja feita ao processo, no sentido de “não conhecimento do recurso, por faltar suporte fático e jurídico para embasamento do pleito”. Em seguida a Conselheira Auxiliadora apresentou seu voto, cuja juntada ao processo foi solicitada, bem como a transcrição, na integra, nesta  ata, no sentido de que “Requer o interessado a retificação de portaria, que o promoveu para a 13ª Defensoria Criminal da Vara Crime de Itapagipe, Classe Especial aduzindo em seu favor que ao colocar a ordem de preferência apenas listou algumas defensorias com disponibilidade deixando ao critério do Conselho Superior o preenchimento das vagas.Acresce ainda, que há mais de 05 (cinco) anos vem desenvolvendo suas atividades na Vara da Infância e Juventude, exercendo ainda o cargo de subcoordenador com cursos e congressos especializados.É o relatório, passo ao mérito.DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA .A promoção do servidor público para uma classe imediatamente superior constitui ato administrativo, ou seja, uma manifestação que produz efeitos de direitos. Contudo, é perfeito quando completa o ciclo necessário à sua formação.​​​​​​​​​​​​​​​​​Aprendemos como acadêmicos que os atos  administrativos são vinculados e discricionários, aqueles em que, por existir prévia e objetiva tipificação legal do único possível comportamento da Administração em face de situação igualmente prevista em termos de objetividade absoluta, a Administração, ao expedi-los, não interfere com apreciação subjetiva alguma.Atos discricionários, pelo contrário, a Administração pratica com certa margem de liberdade de avaliação ou decisão segundo critérios de conveniência e oportunidade formulados por ela mesma, ainda adstrita à lei reguladora da expedição deles.A discricionariedade é liberdade dentro da lei, nos limites da norma legal, e pode ser definida como “A margem de liberdade conferida pela lei ao administrador a fim de que este cumpra o dever de integrar com sua vontade ou juízo a norma jurídica, diante do caso concreto, segundo critérios subjetivos próprios, a fim de dar satisfação aos objetivos consagrados no sistema legal.”Entendo que a promoção por antiguidade é ato administrativo discricionário quanto ao fim, e o fim do ato administrativo deve ser sempre e necessariamente um interesse público, e no presente pedido mais do que presente está primordialmente caracterizado a importância de se atender o pedido de retificação do interessado, até mesmo porque há no atendimento do seu pedido o interesse público relevante e na hipótese deve predominar o trabalho desenvolvido no interesse do menor que seja infrator ou em situação de risco. Note-se que durante os 05 (cinco) anos que vem exercendo suas atividades defensorias na Vara da Infância e Juventude não houve qualquer reclamação quanto à qualidade, eficiência, presteza, finalidade e razoabilidade do serviço prestado.Por outro lado o ato administrativo pode ser revogado, que na hipótese consiste na retirada do ato por questão de conveniência e oportunidade, quando a própria administração no exercício de competência administrativa, conclui que um dado ato ou relação jurídica não atendem ao interesse público e por isso resolve elimina-los a fim de prover de maneira mais satisfatória às conveniências administrativas.
Portanto, por entender que se trata de um ato discricionário onde o sujeito ativo é a administração da Defensoria Pública no exercício da função administrativa; objeto é o ato de promoção; fundamento é uma competência discricionária para incidir sobre situação dantes regulada; motivo é a inconveniência ou inoportunidade da mantença da situação procedente; seus efeitos por ser público e notório que o Defensor é lotado no núcleo da Infância e Juventude e que a vara continua vaga, sua natureza é de ato da administração ativa, constitutivo, e expressa em um poder positivo. Por tais motivos, voto administrativamente na revogação do ato administrativo que promoveu o Defensor Público Rogério Cezimbra para  13ª Vara Criminal ao tempo que voto favorável a sua promoção para o Núcleo da Infância e Juventude tão questionado NIJ, na melhor forma de direito”. Nota de rodapé:“Art. 10 A promoção será sempre voluntária e far-se-á, alternadamente, pelo critério de antiguidade ou merecimento, de uma para outra classe mais elevada da carreira após 2 (dois) anos de efetivo exercício na classe dispensando o interstício se não houver quem preencha tal requisito ou se quem o preencher recusar a promoção.§ 1º Para concorrer à promoção o Defensor Público deverá se inscrever, nos termos a serem estabelecidos em Resolução do Conselho Superior. § 2 Só poderão concorrer à promoção dos Defensores Públicos estáveis na carreira; § 3º As promoções serão efetivadas por ato do Defensor Público-Geral, após aprovação do Conselho Superior. § 4º A promoção por merecimento será apurada pela atuação do Defensor Público em toda carreira e, para a sua aferição, o Conselho Superior, por voto aberto e fundamentado de seus membros, levara em conta, dentre outros, os seguintes critérios. I-Conduta do Defensor Público, na vida pública e na particular; II- conceito funcional, aferido nos relatórios semestrais, nos assentamentos de inspeções permanentes realizadas pela corregedoria Geral, e nos elogios insertos em julgados; III- eficiência, operosidade e assiduidade no cumprimento dos deveres funcionais e no exercício de suas atribuições; IV- presteza e segurança nas manifestações processuais, V- atuação às instruções emanadas da Defensoria Pública, bem como o atendimento dos parâmetros mínimos de qualidade para atuação e das diretrizes institucionais estabelecidas no Plano Anual de Atuação. VI – aprimoramento da cultura jurídica, aferido pela freqüência a cursos especializados, publicação de livros, teses, estudos e artigos, além de obtenção de prêmios ralacionados à atividades funcional. Aberta a discussão, foi dada a palavra ao Defensor Rogério Cezimbra para se manifestar, tendo o mesmo afirmado que seu requerimento era no sentido de que a sua Promoção deveria ser revogada ou retificada, desde que lhe fosse garantido o direito de ser promovido para a vaga do NIJ. Aberta a discussão, a Conselheira Liliana se manifestou no sentido de que a administração pública, no caso a este Conselho Superior, deve preservar o interesse do Defensor Público, entretanto, sem jamais ferir a lei. Assim, estendendo que não existe qualquer fato ou ato que determine a anulação ou a nulidade do ato de promoção, muito menos erro ou omissão capaz de autorizar uma retificação, vota contrariamente ao deferimento do pedido. A Conselheira Liliana esclareceu, ainda, que entendia, como já conversado com o Defensor Público, que para preservar seu desejo de continuar atuando no Núcleo da Infância, o que a Administração poderia fazer era designa-lo, posteriormente, para exercer suas funções no NIJ, porém mantendo sua titularidade. O Conselheiro Érico Novais, após explicar ao Defensor o risco que esta anulação ou retificação requerida representava para o próprio Defensor Rogério Cezimbra, inclusive com a possibilidade de ser considerado inválido o ato pelo Tribunal de Contas, gerando a devolução do dinheiro recebido com a promoção, entendeu por concordar com o voto da Conselheira Auxiliadora, em parte, apenas votando no sentido que a promoção do Defensor fosse retificada. A conselheira Tereza se manifestou no sentido de que entendia não haver qualquer nulidade no processo de promoção, bem como não existir erro a ser retificado, entendendo por votar pelo indeferimento do pedido formulado pelo Defensor. Assim, por maioria de votos, este Conselho resolveu por indeferir o pleito formulado pelo Defensor Rogério Cezimbra, de anulação ou retificação de sua promoção pra a classe especial, mantendo a promoção e a designação, como titular, para a 13ª. Defensoria Pública Criminal, com atuação na 13ª. Vara Crime da Capital. No que ocorrer, a Conselheira Liliana Sena Cavalcante colocou a necessidade de correção dos nomes dos Defensores Públicos Gianna Gerbasi Sampaio de Almeida Morais, Rogério Cezimbra de Pinho Filho e Antônio Cavalcanti Rocha Reis Filho, que saíram grafados de forma errônea na publicação da promoção - Gianna Gerbasi Sampaio de Almeida MoraEs (grafado o sobrenome Morais com E, quando é com I); Rogério Cezimbra de Pinho (esqueceu-se o designativo de geração Filho) e Antônio CavalcantE Rocha Reis Filho (grafado o sobrenome Cavalcanti com E, quando o correto é com I). Em votação. Aprovada a correção à unanimidade. Ata após sua leitura vai assinada pelos Conselheiros presentes. 
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